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Decisão n.: 890/2021

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer  do  presente  Recurso Administrativo, interposto em face  da  Decisão exarada  pelo
Presidente deste Tribunal de Contas à época, Conselheiro Luiz Eduardo Cherem, no Procedimento n.
@ADM-17/80223657, e determinar o arquivamento do processo, sem julgamento do mérito, em razão da
perda de objeto diante da decisão final do Supremo Tribunal Federal na ADI n. 5441, e das decisões do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado nos Mandados  de  Segurança  ns.  4019516-02.2017.8.24.0000,  5031648-
69.2020.8.24.0000 e 5038379-81.2020.8.24.0000.

2.  Dar  ciência  desta  Decisão  aos  Recorrentes,  Srs.  Névelis  Scheffer  Simão  e  Roberto  Silveira
Fleischmann, aos Assistentes Litisconsorciais admitidos pelas Decisões Singulares de fs. 297-300v e 372,
ao advogado Luiz Magno Pinto Bastos Júnior  (OAB/SC n.  17935)  e à  Presidência  deste Tribunal  de
Contas.
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